GABINETE DO DEPUTADO
NILSO BERLANDA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

20
PROJETO DE LE| PL./0214.2/20

Dispbe, para fins de incidéncia do Imposto sobre Servigos de
Qualquer Natureza (ISS) relativo a operagbes com cartdes de
credito e débito, sobre o local de prestagéo do servigo, no ambito
do Estado de Santa Catarina.

Art. 1° Para fins de incidéncia do Imposto sobre Servigos de
Qualquer Natureza (ISS), no ambito do Estado de Santa Catarina, considera-se o local de
domicilio do tomador do servigo como de ocorréncia do fato gerador do imposto devido
sobre a prestagéo de servigo pelas administradoras de cartdo de crédito ou débito.

Paragrafo Unico. O disposto no caput se aplica aos servigos
prestados pelas administradoras de quaisquer fundos, de consércio, de cartio de crédito
ou débito de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congéneres.

Art. 2° S&o solidariamente responsaveis pelo crédito tributério de
que trata esta Lei as pessoas juridicas vinculadas ao fato gerador da respectiva obrigagéo,
nos termos do art. 6° da Lei Complementar nacional n® 116, de 31 de julho de 2003.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

Sala das Sessbes,

Deputado Berlanda

Lido no expediente
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JUSTIFICAGCAO

O Projeto de Lei em aprego busca garantir que o Imposto sobre Servigos
de Qualquer Natureza (ISS) incidente sobre as compras com cartio de crédito ou débito,
realizadas no &mbito do Estado de Santa Catarina, permanega no respectivo Municipio de
SC onde o consumidor efetuou a compra, ou seja, onde de fato ocorreu a prestacéo do
servigo (domicilio do tomador de servigos).

Demonstra-se a relevancia da matéria em estudo pelo fato de que,
atualmente, a tributagdo do ISS sobre as compras com cartdo de crédito ou débito &
totalmente transferida para S&o Paulo, onde se encontra a sede das empresas

administradoras de cartio.

Dessa forma, apesar de o servigo estar sendo efetivamente prestado em
territorio catarinense, vé-se que o montante tributério é transferido para os demais Estados
federativos, principalmente para Sdo Paulo e demais regides metropolitanas, onde estso
estabelecidas as sedes das empresas administradoras de cartio de crédito ou débito.

Sendo assim, conto com o apoio dos demais Deputados para aprovacao
da proposigdo ora apresentada.




